
Leis
LEI Nº 14.541, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

(Projeto de lei nº 661/08, 
do Deputado Roberto Massafera - PSDB)

Dispõe sobre a premiação de técnicos, 
orientadores esportivos ou membros da 
equipe técnica nas competições promo-
vidas no âmbito do Estado, e dá outras 
providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Nas competições esportivas e demais 

eventos esportivos realizados no âmbito do Estado, 
fica estendida a premiação aos técnicos, orientadores 
esportivos ou membros da equipe técnica que possuam 
atleta ou equipe de atletas sob sua orientação e que 
alcancem resultados positivos.

Artigo 2º - vetado.
Artigo 3º - vetado.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
José Benedito Pereira Fernandes
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 

de setembro de 2011.

LEI Nº 14.542, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

(Projeto de lei nº 529/10, 
da Deputada Vanessa Damo - PMDB)

Institui o “Dia do Trabalhador em Panificação 
e Confeitaria”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Trabalhador em 

Panificação e Confeitaria” no Estado de São Paulo.
Artigo 2º - O evento de que trata esta lei, a ser 

comemorado, anualmente, no dia 13 de junho, passa a 
fazer parte do Calendário Oficial de Eventos.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
David Zaia
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 

de setembro de 2011.

LEI Nº 14.543, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

(Projeto de lei nº 760/10, 
do Deputado Mauro Bragato - PSDB)

Dá denominação ao Centro de Saúde que 
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Giuliano Dalaqua 

Silva” o Centro de Saúde do Município de Caiabu.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 

de setembro de 2011.

LEI Nº 14.544, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

(Projeto de lei nº 153/11, 
do Deputado Carlos Bezerra - PSDB)

Autoriza o Poder Executivo a instituir 
o Programa “Rede de Proteção à Mãe 
Paulista”, e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica autorizada a instituição do Progra-

ma “Rede de Proteção à Mãe Paulista”.
§ 1º - O programa a que se refere o “caput” deste 

artigo objetiva promover a melhoria da qualidade da 
assistência obstétrica e neonatal, mediante ações que 
visem a assistência à saúde da gestante e do recém-
nascido.

§ 2º - Poderá o Estado celebrar convênios com os 
municípios, objetivando a articulação, a integração e o 
monitoramento dos serviços de saúde ambulatorial e 
hospitalar para a consecução do programa.

Artigo 2º - Para a execução do programa de que 
trata o “caput” do artigo 1º desta lei, o Poder Executivo 
fica autorizado a desenvolver ações que visem:

I - prestar atendimento de qualidade à gestante e 
ao recém-nascido, a partir do pré-natal;

II - priorizar a internação para o parto, devendo 
a gestante ser informada, antecipadamente, em qual 
unidade hospitalar este será realizado;

III - propiciar transporte público gratuito para a 
gestante durante a gravidez e durante o primeiro ano 
de vida da criança para acesso aos serviços de saúde;

IV - conceder à gestante, na alta hospitalar, um 
enxoval para o recém-nascido;

V - organizar e regular o sistema de assistência obs-
tétrica e neonatal no Estado, facultada a instituição de 
uma Central de Regulação;

VI - possibilitar o acesso a informações e meios 
para o planejamento familiar;

VII - implantar um fluxo regulatório da “Rede de 
Proteção à Mãe Paulista”, estabelecendo referências 
para a assistência ambulatorial e hospitalar da ges-
tante;

VIII - apoiar os municípios no credenciamento de 
serviços de saúde, para atendimento do Sistema Único 
de Saúde – SUS, com o objetivo de garantir a realiza-
ção dos exames básicos e especializados, bem como 
o acesso aos exames de seguimento do pré-natal e às 
unidades hospitalares para a realização do parto;

IX - estabelecer termo de cooperação técnica com 
instituições universitárias e sociedades de especialida-
des médicas.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta 
lei.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 

de setembro de 2011.

LEI Nº 14.545, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

(Projeto de lei nº 186/11, 
da Deputada Analice Fernandes - PSDB)

Organiza banco de dados contendo índices 
de violência praticados contra a mulher no 
Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O Poder Executivo manterá organizado 

um banco de dados destinado a dar publicidade aos 
índices de violência contra a mulher, a fim de instru-
mentalizar a formulação de políticas de segurança 
pública no Estado de São Paulo.

Parágrafo único - Considera-se violência contra a 
mulher, para os efeitos desta lei, os delitos estabeleci-
dos na legislação penal praticados contra a mulher e, 
em especial, os previstos nos artigos 5º, 6º e 7º da Lei 
federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Artigo 2º - vetado.
I - vetado.
II - vetado.
III - vetado.
Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação 

desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Eloisa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 

de setembro de 2011.

LEI Nº 14.546, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

(Projeto de lei nº 445/11, 
do Deputado Carlos Grana - PT)

Autoriza o Poder Executivo a instituir o 
Programa Bombeiro Mirim

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a 

instituir, nas diversas unidades do Corpo de Bombeiros 
da Polícia Militar do Estado de São Paulo, o Programa 
Bombeiro Mirim.

Parágrafo único - Poderão participar do programa 
adolescentes e jovens, com idade mínima de 12 anos e 
máxima de 17 anos, preferencialmente em situação de 
vulnerabilidade social.

Artigo 2º - São objetivos do Programa:
I - proporcionar maior integração entre a corpora-

ção, a família e a comunidade, com a criação de circui-
tos alternativos de vivência e convivência;

II - proporcionar atividades cívicas, socioculturais, 
esportivas e recreativas;

III - orientar sobre o exercício da cidadania, noções 
de primeiros socorros, legislação de trânsito, prevenção 
de acidentes, doenças transmissíveis, ecologia e meio 
ambiente.

Parágrafo único - Os adolescentes e os jovens 
devem participar de atividades exclusivamente rela-
cionadas com a aprendizagem, sendo vedada a sua 
participação em atividades operacionais do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - O Programa será desenvolvido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, mediante a celebração de parcerias e convênios 
com as Prefeituras interessadas, Secretarias Estadu-
ais e Municipais, organizações não governamentais e 
empresas.

Artigo 4º - O Poder Executivo dará apoio, dentro de 
suas disponibilidades orçamentárias, à manutenção do 
Programa Bombeiro Mirim.

Artigo 5º - A execução da presente lei correrá por 
conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 

de setembro de 2011.

LEI Nº 14.547, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

(Projeto de lei nº 529/11, 
do Deputado Alencar Santana - PT)

Assegura a gratuidade na utilização de 
banheiros públicos nas estações rodoviárias 
no Estado de São Paulo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - As concessionárias ou permissionárias 

de serviços públicos responsáveis pela administração de 
estações rodoviárias deverão manter sanitários públicos 
para utilização dos seus usuários, ficando vedado qual-
quer tipo de cobrança.
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Parágrafo único - O serviço a ser ofertado deverá 
observar as condições de higiene e conservação adota-
das conforme normas e padrões internacionais.

Artigo 2º - Os sanitários públicos terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva 
edificação, baixadas pela autoridade competente e des-
tinadas a facilitar o acesso a esses locais pelas pessoas 
com deficiência e idosos com mobilidade reduzida, nos 
termos da Lei federal nº 10.048, de 8 de novembro de 
2000.

Artigo 3º - O descumprimento desta lei sujeitará 
os infratores à multa diária de 300 UFESPs (trezentas 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo).

Artigo 4º - O Poder Executivo estabelecerá o órgão 
responsável para fiscalizar e assegurar o fiel cumpri-
mento desta lei.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Jurandir Fernando Ribeiro Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 14 

de setembro de 2011.

Decretos
DECRETO Nº 57.327, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

Fixa a frota de veículos da Secretaria da 
Justiça e da Defesa da Cidadania

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A frota de veículos da Secretaria da Jus-

tiça e da Defesa da Cidadania, fica fixada nas seguintes 
quantidades:

I - Grupo “A” - 1 (um) veículo;
II - Grupo “B” - 2 (dois) veículos;
III - Grupo “S-1” - 3 (três) veículos;
IV - Grupo “S-2” - 11 (onze) veículos;
V - Grupo “S-4” - 1 (um) veículo.
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, ficando revogado o artigo 2º do Decreto 
nº 40.249, de 1º de agosto de 1995, com a redação 
dada pelo Decreto nº 42.373, de 24 de outubro de 
1997.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 14 de setembro de 

2011.

DECRETO Nº 57.328, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

Dá nova redação a dispositivos que espe-
cifica do Decreto nº 47.303, de 7 de 
novembro de 2002, que institui e disciplina 
a composição e o funcionamento do Grupo 
de Coordenação Estadual e dos Grupos 
Setoriais de Coordenação a que se refere o 
artigo 8° da Lei n° 10.019, de 3 de julho de 
1998, que dispõe sobre o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante enumerados do 

Decreto nº 47.303, de 7 de novembro de 2002, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

I - o artigo 2º:
“Artigo 2º - O Grupo de Coordenação Estadual é 

integrado por 24 (vinte e quatro) membros, a saber:
I - 8 (oito) representantes do Governo do Estado, 

das seguintes Secretarias:
a) do Meio Ambiente;
b) de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tec-

nologia;
c) de Energia;
d) de Agricultura e Abastecimento;
e) de Saneamento e Recursos Hídricos;
f) de Planejamento e Desenvolvimento Regional;
g) de Logística e Transportes;
h) de Turismo;


